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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 
Assunto: Impugnação ao Pregão Eletrônico n° 138/2022-PMLS que tem por objeto é 

a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA USO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, item exclusivo para microempresas e 

empresas de pequeno porte e item de livre concorrência. 
 
EMPRESA/PESSOA FISICA: VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA 

CNPJ sob n° 21.997.155/0001-14 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Antes de passar a análise do pedido de impugnação/esclarecimento, 

passemos ao cotejo da admissibilidade do presente pedido 

impugnação/esclarecimento. 

Com relação à admissibilidade, o Art. 23 do Decreto Federal 10.024/2019 

estabelece que:  
Art. 23.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

 

Com relação à admissibilidade, o Art. 24 do Decreto Federal 10.024/2019 

estabelece que:  
Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital 
do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
 

O Tribunal de Contas da União já acolheu tal entendimento: No Acórdão nº. 

1/2007 (processo TC 014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma 

impugnação apresentada em 22/11/2005 (terça-feira) em face de um pregão que 

teria abertura em 24/11/2005 (quinta-feira).  

Do mesmo modo, através do Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 

016.538/2002-2) entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

27/9/2002 (sexta-feira) em face de uma licitação que ocorreria em 01/10/2002 (terça-

feira).  

O Acódão do TCE/PR, nº. 2645/2015-PLENO, declarou tempestivamente a 

impugnação protocolada durante o transcorrer integral do segundo dia útil anterior ao 

certame. 
TCE/PR - Acórdão 2645/2015 PLENO  
Admitida pelo instrumento convocatório a possibilidade de 
encaminhamento de impugnação ao edital por correio eletrônico 
e sendo esse omisso quanto ao horário limite para o seu 
exercício, em conformidade com o art. 41, §2º, da Lei n. 
8.666/96, a impugnação remetida dentro das vinte e quatro horas 
do segundo dia anterior à licitação deve ser devidamente 
processada pela Administração. 2. Procedência da impugnação 
e expedição de recomendação  
(...)  
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O mote da irresignação: Dita EPP protocolou às 22h:22min do 
dia 24 de março de 2014, impugnação ao ser ver, tempestiva, 
mediante direcionamento de e-mail à COPEL (evento 02, fls. 68-
69), nos termos do item 4.4. do certame 
(...)  
Ocorre que a COPEL, às 15h:11min do dia 25 de março de 
2014, entendeu pela intempestividade do pedido, pois “a 
recebemos em nosso e-mail às 22h22 de ontem - dia 24, e a 
entrega dos envelopes é hoje - dia 25, sendo a abertura amanhã, 
dia 26, às 09h30) Atenciosamente, Mônica R. Teixeira Técnica 
de Suprimentos Copel Distribuição S.A.”  
(...)  
Desta feita, se o parágrafo segundo do artigo 41 da Lei nº 
8.666/93 determina de modo expresso que o licitante deve 
protocolar sua impugnação ao edital ATÉ o segundo dia útil que 
anteceder a abertura do certame, isso significa que o documento 
pode ser apresentado inclusive durante o transcorrer integral do 
segundo útil anterior ao início da licitação. Conclusivamente, as 
impugnações poderiam ser apresentadas ATÉ (inclusive) o dia 
24/04/2014 e mais allá, até as 23h59min, pois o edital não 
realizou qualquer restrição explícita a horários. 
 

Portanto, tal peça encontra-se INTEMPESTIVA, pois foi enviada via e-mail no 

dia 30 de novembro de 2022, às 15h41min., e recebida em 30 de novembro de 2022. 

 

II. DA SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS  

 

Em apertada síntese, solicita esclarecimento, conforme segue: 

 
 

1) DOS FATOS E FUNDAMENTOS  
De início, registra-se que não é intuito desta empresa impedir ou 
simplesmente atrapalhar o normal trâmite do certame em tela, 
nem mesmo trazer dúvidas acerca do trabalho exercido por esta 
respeitosa entidade, ou questionar sem fundamentos suas 
decisões. 
Com efeito, é corolário das contratações públicas que o certame 
priorize a finalidade pela qual foi criado, ou seja, ampliar a 
competitividade em busca do melhor resultado para a 
Administração e buscar aquilo que, de fato, lhe é mais vantajoso.  
Desse modo, qualquer tipo de exigência editalícia que viole os 
limites estabelecidos pela legislação é, consequentemente, 
instrumento de indevida restrição à liberdade de participação em 
certames licitatórios e desvio de igualdade entre os interessados.  
No caso em análise, o edital de licitação, em seu item 5.2. 
estabelece que “O prazo de validade da proposta não será 
inferior a 365 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação” 
Trazemos à baila, por indispensável, o que prevê a legislação 
pátria sobre o tema.  
Nesse contexto, a Lei nº 8.666/93 não abre margem para 
dúvidas, senão vejamos:  
Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado 
para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob 
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pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 desta Lei.  
(...)  
§ 3º Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das 
propostas, sem convocação para a contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. (grifamos).  
Em seu turno, a Lei nº 10.520/02 consigna que:  
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação 
dos interessados e observará as seguintes regras:  
(...) 
V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a 
partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias 
úteis;  
VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão 
pública para recebimento das propostas, devendo o interessado, 
ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a 
existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame;  
Art. 6º O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) 
dias, se outro não estiver fixado no edital. 
Como é possível observar, a proposta de preços tem como 
marco inicial a data de sua apresentação e, a partir de tal data, 
inicia-se a contagem do prazo de validade.  
Sem embargo, em decorrência do princípio da legalidade, o 
Órgão Público Licitante não pode criar regras contrárias à 
legislação vigente, tampouco desvirtuá-las.  
Portanto, a validade da proposta inicia-se na data limite de seu 
cadastro no certame e vincula a empresa licitante pelo período 
de 60 (sessenta) dias. Esse período serve tanto para proteger a 
Administração Pública, quanto as empresas licitantes. 
Se de um lado, o Órgão Público precisa de prazo suficiente para 
concluir o certame e convocar a empresa vencedora para 
celebrar o respectivo contrato administrativo. De outro, as 
empresas licitantes estão albergadas pela isonomia e igualdade 
de tratamento, bem como pela segurança jurídica.  
Dito isto, o Órgão Licitante, caso entenda que o período de 60 
(sessenta) dias não se mostra suficiente para a conclusão do 
certame, poderá estabelecer prazo superior no edital de licitação, 
nos termos do art. 6º da Lei nº 10.520/02, acima em destaque. 
No entanto, é patente a violação ao princípio basilar da isonomia. 
A título de ilustração, se por qualquer motivo o certame se 
estender por 6 (seis) meses, a empresa quando convocada 
ainda teria que manter sua proposta outros 60 (sessenta) dias.  
Destarte, o prazo de validade da proposta existe justamente para 
resguardar as empresas licitantes, que ficam vinculadas ao 
compromisso assumido, contudo durante período certo e 
definido. Ocorre que o presente caso revela a usurpação da 
proteção legal criada em favor das empresas licitantes. 
Nessa linha, o TCU também já se manifestou de forma contrária 
a exigências que resultem em ônus desnecessário às licitantes, 
mormente quando se fala em requisito ilegal, a saber: 
É vedada a inclusão, em editais de licitação, de exigências não 
previstas em lei, que tragam ônus desnecessários para os 
participantes ou restrinjam o caráter competitivo do certame. 
Acórdão 533/2011 – Plenário.  
Repisa-se, por necessário, que não há qualquer amparo legal 
para tal medida, o que torna inquestionável a ilegalidade 
perpetrada pela Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul. 
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2) DA CONCLUSÃO  
Diante do exposto, pugna-se pelo recebimento, análise e 
admissão desta impugnação, retificando-se o Edital para que 
seja considerada a validade da proposta de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua apresentação.  
Caso não entenda pela adequação do resultado, requeremos 
desde já a apresentação dos fundamentos legais que 
embasarem a decisão administrativa, os quais serão levados ao 
conhecimento dos Órgão de Controle, em especial o Tribunal de 
Contas. 

 

Antes de qualquer posicionamento, é preciso frisar que a administração 

sempre busca o interesse coletivo, sempre primando pelos princípios basilares do 

direito, em especial, no caso de licitações, no principio da competitividade e da 

economicidade. É preciso ressaltar de antemão que a administração pública 

persegue, constantemente, a eficiência na prestação dos serviços e desenvolvimento 

das atividades conectadas ao interesse público. 

Passando ao mérito da impugnação, nota-se que a mesma está embasada, 

em síntese, em suposta descrição falha de alguns itens que poderão restar desertos. 

Cumpre-nos registrar que o Município de Laranjeiras do Sul-PR, quando da 

elaboração de seus processos licitatórios, alinha-se ao cumprimento dos princípios 

norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da Constituição 

Federal de 1988 e art. 3° da Lei n° 8.666/93, especialmente, no que se refere à 

legalidade do referido ato administrativo e respeito ao princípio da ampla 

competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração e pleiteia 

pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos produtos e dos serviços a 

serem prestados. 

Ao elaborar seu Termo de Referência, a administração municipal realizou 

ampla pesquisa visando definir quais as caracterísiticas mínimas para atender seus 

fins, chegando a presente descrição dos produtos.  

O Termo de Referência deve ser utilizado nas licitações por pregão 

(eletrônico ou presencial). Já o nome Projeto Básico deve ser adotado nas 

modalidades regidas pela Lei nº 8.666/93 (concorrência, tomada de preços, convite 

etc.), incluindo os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, pois também são 

tratados naquela lei. A legislação estabelece que o responsável pela elaboração do 

Termo de Referência é a área requisitante. 

A doutrina entende que a elaboração do Termo de Referência ou Projeto 

Básico é de competência multi setorial, tendo em vista que este instrumento deve ser 

elaborado por profissionais que possuem a expertise suficiente para desenhar o 

objeto da licitação. Dessa forma, atenderá melhor aos anseios da Administração 

Pública e terá maiores chances de promover uma contratação satisfatória, em seu 

mais amplo aspecto.  

O referido instrumento é inerente à fase interna ou preparatória da 

contratação, pois é nele que o setor requisitante define o objeto que a Administração 

Pública precisa contratar. Por esse motivo, o gestor responsável pela elaboração do 

Termo de Referência ou Projeto Básico, que neste trabalho será denominado de 
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“setor requisitante”, pode ser responsabilizado pelos erros decorrentes de tal 

instrumento. 

Considerando portanto o artigo 17, § único do Decreto 10.024/2019, abaixo 

transcrito: 
Art. 17.  Caberá ao pregoeiro, em especial: 
(...) 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 
(...) 

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação 

técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão 

ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. (grifo nosso) 
 

Inicialmente, é importante frisar que a área demandante da contratação 

abordou no Termo de Referência todas as especificações técnicas e complexidades 

do objeto que se pretende contratar.  

Conforme o decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta 

a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, em seu art. 48º. § 3: 

 
§ 3º  O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, 
permitida a fixação de prazo diverso no edital.  

 

E conforme a lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns, e dá outras providências, em seu art. 6º. 

 
Art. 6º  O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) 
dias, se outro não estiver fixado no edital. 

 

Portanto, a discricionalidade legal para fixar outro prazo no edital. 

Outro ponto que merece destaque é com relação a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, conforme anexo II, Termo de Referência, item 18.  

 
18. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 
18.1. Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial do contrato, os preços poderão ser revistos, a qualquer 
tempo, desde que cumpridas às condições estabelecidas neste 
item;  
18.1.1. A CONTRATADA está ciente que no equilíbrio 
econômico-financeiro dos preços, poderá ser para aumentar ou 
para diminuir o valor. 
18.1.2. A CONTRATADA poderá realizar equilíbrio econômico-
financeiro dos preços afim de diminuir os valores. 
18.2. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá 
ser efetuada mediante solicitação da CONTRATADA, desde que 
apresentadas as devidas justificativas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
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18.3. A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do 
particular levará em conta:  
18.3.1. Alteração de fato que torne mais onerosa a relação 
existente entre o conjunto dos encargos impostos ao particular e 
a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;  
18.3.2. A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, a ocorrência de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;  
18.3.3. A configuração de álea econômica extraordinária e 
extracontratual;  
18.3.4. O cumprimento das exigências previstas no Edital da 
licitação, Contrato ou Ata de Registro de Preços e Item 18.5.  
18.4. Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será 
indeferido o requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro 
quando a Administração constate:  
18.4.1. Ausência de elevação dos encargos do particular;  
18.4.2. Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o 
pedido antes do aceite da proposta;  
18.4.3. Ausência de vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos do contratado;  
18.4.4. Culpa da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA pela 
majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na previsão 
da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.  
18.4.5. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão 
não ultrapassarão os praticados no mercado, mantendo-se a 
relação entre o valor originalmente registrado.  
18.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado 
deverá formular pedido dirigido ao fiscal de contrato, mediante 
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e 
acompanhado dos seguintes documentos:  
18.5.1. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos 
elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
18.5.2. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores 
do novo preço;  
18.5.3. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores 
do preço emitida a partir da data da primeira publicação do Edital 
até a data de realização da sessão de abertura dos envelopes de 
Propostas de Preços;  
18.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao 
reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a 
alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 
histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais 
que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, 
orçamento de fornecedores juntado à proposta de preços, etc. 
18.6. Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o 
equilíbrio econômico financeiro será concedido a partir da data 
do protocolo do pedido.  
18.7. A CONTRATADA não poderá interromper o fornecimento 
durante o período de tramitação do processo de revisão de 
preços. 
18.8. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o município de 
Laranjeiras do Sul convocará o FORNECEDOR para negociar a 
redução dos preços registrados aos valores praticados pelo 
mercado. 
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IV – DA DECISÃO 

 

Pelo exposto, haja vista as alegações realizadas na impugnação em 

apreço, bem como a legislação pertinente, a doutrina, e os princípios aplicáveis aos 

procedimentos licitatórios, conhece-se a impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 

de nº 138/2022, para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. 

 

Laranjeiras do Sul, datado e assinado digitalmente. 

 

 

UBIRATAN BENHUR DE RAMOS 
Pregoeiro Eletrônico 
Decreto 004/2022 

03/01/2022 
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